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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2021  

 

EXCLUSIVO PARA ME, EPP E MEI 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

N.º 19/2021-SGC 

 

OBJETO: Contratação de empresa para impressão de material gráfico, Impressão e 
publicação em Outdoor e Busdoor, destinado à divulgação das ações realizadas pelo 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Amapá – CAU/AP. 

RETIRADA DO EDITAL: https://transparencia.cauap.gov.br/editais-e-resultados/ 

Endereço: Av. Caramuru nº 356, bairro Beirol, Macapá/AP 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 

Data: 03/12/2021 

Horário: 09:30h 

Endereço: Av. Caramuru nº 356, bairro Beirol, Macapá/AP 

PREGOEIRA: Thais Matos 

PRESIDENTE: Welton Barreiros Alvino 

 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Cidade/UF: 

CEP: 

Telefone/Fax: 

E-mail: 

 

Atesto que esta empresa retirou este Edital de Licitação e deseja ser informada de 
qualquer alteração do mesmo. 

 

Assinatura: 

 

Data: 

 

 Este recibo deverá ser enviado ao CAU-AP, à Pregoeira, pelo e-mail 
thais.matos@cauap.gov.br deste Conselho, para eventuais comunicações aos 
interessados, quando necessário. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.cauap.gov.br/
mailto:thais.matos@cauap.gov.br
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2021  

 

EXCLUSIVO PARA ME, EPP E MEI 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

N.º 019/2021-SGC 

  

O CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO AMAPÁ – CAU/AP, com sede na Av. 
Caramuru nº 356 bairro Beirol, Macapá/AP - CEP: 68.902.860, inscrito no CNPJ sob nº 
14.846.532.0001/59, por intermédio do Pregoeiro e Comissão de Apoio, designados pela 
Portaria nº 021, de 27 de abril de 2021, torna público, conforme dispõem a Lei nº 10.520/2002, 
a Lei Complementar nº 123/2006 e o Decreto nº 3.555/2000, com aplicação subsidiária das Leis 
nº 8.666/1993 e nº 8.078/1990, suas alterações e demais legislação vigente e pertinente à 
matéria, que realizará LICITAÇÃO sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR 
PREÇO POR ITEM, destinada a “Contratação de empresa para impressão de material 
gráfico, Impressão e publicação em Outdoor e Busdoor, destinado à divulgação das 
ações realizadas pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Amapá – CAU/AP”, 
conforme descrito neste Edital e em seus anexos.  

   

A sessão pública do Pregão realizar-se-á conforme o que segue:  

DIA: 03/12/2021 

Horário: 09:30h 

Local: Av. Caramuru nº 356 bairro Beirol, Macapá/AP - CEP: 68.902.100. 

  

Se no dia, por algum motivo, não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos 
envelopes referentes a este Edital serão realizados no primeiro dia útil de funcionamento regular 
do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Amapá que se seguir.  

   

ATENÇÃO: O Edital e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do 

CAU/AP: https://transparencia.cauap.gov.br/editais-e-resultados/ especificamente no campo 
destinado à publicação deste edital, aonde também serão disponibilizadas todas as 
informações referente ao presente certame. Outras informações, preferencialmente pelo e-mail 
thais.matos@cauap.gov.br ou pelo telefone: (96) 3223-6194, das 08h às 14h.  

   

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO   

1.1.1. Contratação de empresa para impressão de material gráfico, Impressão e publicação 
em Outdoor e Busdoor, destinado à divulgação das ações realizadas pelo Conselho de 
Arquitetura do Amapá – CAU/AP, nos termos dos anexos deste Edital.  

   

 

2. DOS ESCLARECIMENTOS   

 

2.1. Os interessados poderão examinar, gratuitamente, o presente Edital e seus Anexos, nos 
dias úteis, no horário das 08h às 14h, na sede do CAU/AP ou fazer download do mesmo no 
Portal da Transparência do CAU/AP: https://transparencia.cauap.gov.br/editais-e-resultados/, 
no campo destinado à publicação deste edital;  

2.2. As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto 
desta licitação serão prestados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, diariamente, em dias úteis 
das 08h às 14h, pelo e-mail thais.matos@cauap.gov.br (Colocar como assunto o referido 
Pregão).  

2.3. As empresas interessadas deverão acompanhar o Portal da Transparência do CAU/AP: 
https://transparencia.cauap.gov.br/editais-e-resultados/, no campo destinado à publicação 

http://www.cauap.gov.br/
https://transparencia.cauap.gov.br/editais-e-resultados/
https://transparencia.cauap.gov.br/editais-e-resultados/
https://transparencia.cauap.gov.br/editais-e-resultados/
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deste edital, pois, durante o período de publicidade, as ocorrências relativas ao certame, 
inclusive, resposta aos questionamentos e recursos serão publicadas, sem prejuízo de 
realização das publicações oficiais, quando for o caso.  

2.4. O Pregoeiro e Equipe de Apoio, só responderão aos esclarecimentos feitos no prazo 
máximo de 02 (dois) dias úteis antes da data e horário de realização da sessão pública, 
conforme preceitua o artigo 12 do Decreto nº 3.555/2000.  

2.5. Não sendo feitas neste prazo, pressupõe-se que as informações fornecidas estão 
suficientemente claras e precisas para permitir a apresentação das propostas, não cabendo 
aos licitantes, direito a qualquer reclamação posterior.  

2.6. As decisões do Pregoeiro serão comunicadas diretamente aos interessados durante a 
sessão, sendo lavradas em ata, ou, ainda, por intermédio de ofício. O resultado final do certame 
será divulgado diretamente aos licitantes, desde que todos estejam presentes à sessão e, em 
seguida, no Portal da Transparência do CAU/AP.  

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO   

 

3.1.1. As condições de participação descritas neste Edital contêm as indicações gerais a 
serem observadas pelos proponentes, sendo que, a alegação de desconhecimento das 
mesmas, não será aceita como razão válida para o seu não cumprimento.   

3.1.2. As empresas proponentes devem prever expressamente em seus respectivos Contratos 
Sociais ou Estatuto em vigor, o exercício de atividades pertinente e compatível com o objeto 
licitado, devendo, além disso, satisfazer as condições e requisitos contidos neste edital.   

3.1.3. A participação no certame importa total, irrestrita e irretratável submissão dos 
proponentes às condições deste Edital, seus anexos e às instruções e normas administrativas 
e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos, e ainda, na aceitação de que deverá fornecer 
o objeto em perfeitas condições.   

3.1.4. Não poderão apresentar propostas, direta ou indiretamente, neste procedimento de 
licitação ou participar do contrato em si ou dele decorrentes empresas:  

3.1.4.1. Concordatárias ou em processo de recuperação judicial ou de falência, sob concurso 
de credores, em dissolução ou em liquidação;  

3.1.4.2. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública (inciso IV do art. 87 da Lei nº 8666/93), ou que estejam com tal direito suspenso 
perante a Administração Pública Federal, ou ainda que tenham qualquer pendência 
judicial com o CAU-AP (inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/93); 

3.1.4.3. Cujo o objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste pregão; 

3.1.4.4. Que estejam reunidas em consórcio e grupos de sociedade cooperativa;  

3.1.4.5. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

3.1.4.6. Estrangeiras que não funcionem no País; 

3.1.4.7. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

3.1.4.8. Cujos os sócios, representantes ou responsáveis técnicos participam de mais de uma 
empresa especializada no ramo do objeto desta licitação, pois somente uma delas 
(empresas), poderá participar do certame; 

3.1.4.9. Que dentre seus sócios, responsáveis técnicos ou empregados, haja alguém que seja 
membro do Conselho Diretor ou empregado do CAU/AP, ou mesmo cônjuge e 
parentes destes, até terceiro grau. 

3.1.5. As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo 
admitidas propostas que ofertem apenas um preço/lance para a prestação dos 
serviços licitados. 

 

4. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO   

 

4.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura das propostas, qualquer 
pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão.   

http://www.cauap.gov.br/
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4.2. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.  

4.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame.  

  

5. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO   

5.1. Para efetuar o credenciamento é obrigatória a apresentação de documento de 
identidade civil ou documento equivalente, com foto, e cópia do contrato social. Caso a empresa 
proponente venha a ser representada por pessoa que não seja sócio, este representante 
deverá trazer a declaração de credenciamento (ANEXO III), devidamente preenchida e com 
firma reconhecida.  

5.2. Sendo representante legal da empresa deverão ser apresentados:  

5.2.1. Cópia do contrato social ou estatuto, última alteração contratual e/ou outra que expresse 
claramente os poderes para representar a proponente, caso não conste em nenhum dos 
documentos anteriores;  

5.2.2. Quando a representação não for individual, os representantes deverão indicar aquele 
que representará a empresa no certame; 

5.2.3. Documento com foto que comprove a identidade do representante. 

5.3. Sendo procurador da proponente deverão ser apresentados:  

5.3.1. Cópia do contrato social ou estatuto, última alteração contratual e/ou outra que expresse 
claramente os poderes de quem outorgou o instrumento de procuração, caso não conste em 
nenhum dos documentos anteriores;  

5.3.2. Original ou cópia de instrumento público ou particular de procuração, com 
reconhecimento de firma, com poderes especiais para formulação de ofertas e lances verbais 
em processos de licitação;  

5.3.3. Documento com foto que comprove a identidade do procurador.  

5.3.4. Será admitido somente 01 (um) representante por proponente licitante, sendo 
vedado credenciamento para se representar mais de uma empresa.  

5.3.5. A falta de apresentação dos documentos exigidos nos subitens anteriores, ou a sua 
incorreção, impedirá o não credenciado de se manifestar e responder pela proponente em 
quaisquer umas das fases do procedimento licitatório, sem prejuízo, porém, do direito de 
oferecimento dos envelopes.  

5.3.6. Não será permitida a participação, como representantes, de menores de 18 (dezoito) 
anos.  

5.3.7. Durante os trabalhos, só será permitida a manifestação oral ou escrita do representante 
credenciado da Licitante, cujas declarações a obrigarão administrativa e civilmente.  

5.3.8. Fica assegurada às proponentes, a qualquer tempo, mediante juntada dos documentos 
previstos neste item, a indicação ou substituição do seu representante no certame.  

5.4. No momento do credenciamento devem ser entregues pelas proponentes, FORA DOS 
ENVELOPES, os seguintes documentos, conforme modelos (anexo) deste Edital:  

5.4.1. ANEXO III - Carta de Credenciamento. 

5.4.2. ANEXO IV - Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação.  

5.5. O CAU/AP não se responsabilizará por envelopes de “Proposta de Preços” e 
“Documentos de Habilitação” que não sejam entregues ao Pregoeiro designado, no local, data 
e horário definidos neste Edital.  

5.5.1. Declarado o encerramento para recebimento de envelopes, em nenhuma hipótese, 
serão recebidos após o prazo estabelecido neste Edital, vez que declarada a abertura da 
sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes.  

5.6. É facultado aos interessados o envio dos envelopes de Proposta de Preços e de 
Habilitação (via postal, por portador ou por qualquer outro meio de entrega), desde que os 
mesmos sejam recebidos até o horário do início da sessão, acompanhados dos documentos 
previstos e nos termos deste Edital.  

5.6.1. Nesse caso, prevalecerá e será considerado o preço escrito, sem participação na fase 
de lances verbais.  

http://www.cauap.gov.br/
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5.7. O credenciamento implica na responsabilidade legal da licitante ou de seu representante 
e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão.  

5.8. Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser 
apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia, autenticada por cartório 
competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou, ainda, no caso de cópia simples 
as mesmas deverão estar acompanhadas dos originais para conferência e autenticação pelo 
pregoeiro ou sua equipe de apoio, preferencialmente, com no mínimo 1 (um) dia de 
antecedência a abertura do Pregão visando maior celeridade ao certame. 

5.9. As empresas interessadas em participar do certame que não apresentarem nenhum dos 
documentos referidos no item 5 não poderão ofertar lances, manifestar intenção de interposição 
de recurso ou praticar demais atos pertinentes ao certame. Será considerada como única oferta 
a constante na Proposta de Preços (envelope 1). 

  

 

6 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

 

6.1 No dia, hora e local designados neste edital, na presença das licitantes e demais pessoas 
presentes à sessão pública, o Pregoeiro inicialmente receberá os envelopes contendo as 
propostas comerciais (separadamente), e os documentos exigidos para a habilitação, em 
envelopes distintos e lacrados, contendo na parte externa, além do nome (razão social) da 
empresa, a seguinte identificação: 

 

CAU/AP - LICITAÇÃO PREGÃO Nº 04/2021  

AO PREGOEIRO DO CAU/AP 

PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE Nº01    

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:   

 

CAU/AP - LICITAÇÃO PREGÃO Nº 04/2021 

AO PREGOEIRO DO CAU/AP 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE Nº 02 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:  

 

6.2. Recomenda-se que as páginas da proposta de preço e dos documentos de habilitação 
sejam numeradas e rubricadas, não cabendo aos proponentes quaisquer reivindicações 
relativas à ausência de documentos, no caso de inobservância desta recomendação.  

 

6.3. O CAU-AP não se responsabilizará por envelopes de “Proposta de Preços” e 
“Documentação de Habilitação” que não sejam entregues ao Pregoeiro, até a data e horários 
definidos neste edital. 

 

DA PROPOSTA DE PREÇOS – ENVELOPE “01” 

 

6 .4. As propostas de preços deverão ser apresentadas em envelope lacrado identificado como 
Envelope 01, em uma via, conforme Anexo VII, com suas páginas numeradas sequencialmente 
e rubricadas, sem rasuras, emendas borrões ou entrelinhas e deverão ser datadas e assinadas 
pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, não serão admitidas, posteriormente, 
alegações de enganos, erros ou distrações na apresentação das propostas comerciais, como 
justificativas de quaisquer acréscimos ou solicitações de reembolsos e identificações de 
qualquer natureza, deverão ser baseadas nas planilhas de formação de custos do Anexo I – 
Termo de Referência, e ainda constar: 

http://www.cauap.gov.br/
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a) Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a entrega dos envelopes.  

b) Declaração de que nos preços propostos encontram-se incluídas todas as despesas diretas 
e indiretas, e que se responsabilizam por todos os tributos, encargos sociais e trabalhistas, bem 
como quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto da presente licitação. 

I. As propostas deverão ser firmes e precisas, sem alternativas de preços ou quaisquer outras 
condições ou opções.  

II. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prescrita neste edital. 

III. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da expressão 
“verba” ou de unidades genéricas. 

IV. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja quanto 
ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos 
originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar 
evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, 
desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes. 

V. Não será aceita reclamação posterior relativamente às propostas, sem que tenha sido 
devidamente registrada em ata, salvo se prevista em lei. 

VI. Após a fase de habilitação, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

VII. Serão desclassificadas as Propostas que não atendam às exigências deste Edital e seus 
Anexos, que sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 
julgamento. 

VIII. Nos valores propostos, havendo discrepância entre o valor unitário e o global, bem como 
entre os por extenso e em algarismos, serão considerados em ambos os casos os primeiros, e 
entre esses o valor por extenso. Na falta de indicação dos valores por extenso, as propostas 
serão aceitas desde que não comprometa o entendimento claro do valor cotado. 

IX. No caso de omissões puramente formais em Propostas, inclusive quanto ao seu prazo de 
validade, serão considerados aqueles previstos no Edital. 

X. As licitantes poderão prestar esclarecimentos e/ou informações complementares, desde que 
isso não importe modificação das condições propostas.  

XI. Em caso de divergência entre as informações contidas em documentação impressa e na 
proposta específica, prevalecerão as da proposta. 

XII. Na apresentação da proposta, o que exceder aos requisitos estabelecidos no presente 
Edital não será considerado como vantagem para o julgamento final da Proposta. Por outro 
lado, em não se preenchendo os requisitos mínimos exigidos, será desclassificada 
automaticamente a Proponente, observadas as disposições editalícias. 

XIII. A Licitante será responsável por todas as informações prestadas na sua Proposta, 
sujeitando-se às penalidades legais caso essas informações venham a induzir o Pregoeiro e 
sua Equipe de Apoio a erro de julgamento. 

 

 

DA HABILITAÇÃO – ENVELOPE “02”  

 

6.5 Para habilitar-se à presente licitação, o licitante deverá apresentar envelope 02, 
contendo a documentação relativa à habilitação jurídica, técnica, econômico-financeira e fiscal 
deverá conter:  

 

6.5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

I. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede.  

II. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

http://www.cauap.gov.br/
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Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores, bem como todas as alterações ou Consolidada respectiva;  

III. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores.  

IV. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução 
Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC, 
sob pena de decadência do direito ao tratamento diferenciado conferido pela LC nº 123/2006.  

VI. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização.  

VII. Documento de Identidade Civil – Carteira de Identidade/RG ou equivalente: fotocópia 
autenticada do documento do representante legal da proponente.  

6.5.2. Os documentos listados acima deverão estar presentes no envelope de habilitação, salvo 
aqueles que já tiverem sido apresentados na fase de credenciamento.  

 

6.6. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

I. Prova de inscrição de Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda - 
CNPJ/MF. 

II. Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 

III. Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Estadual, emitida pela Secretaria 
competente. 

IV. Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Municipal, emitida pela Secretaria 
competente. 

V. Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), perante o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço. 

VI. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho. 

VII. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual. 

VIII. Declaração Expedida pela Junta Comercial de que a proponente enquadra-se como 
empresa de pequeno porte ou micro empresa para os fins da Lei Complementar 123/06, quando 
for o caso. 

6.6.1 Desde que admitido legalmente, e para fins de regularidade fiscal, as certidões negativas 
acima poderão ser substituídas por certidões positivas com efeitos de negativa.  

 

6.7. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

  

6.7.1 Certidão negativa de falência e de concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica datada de, no máximo, 90 (noventa) dias da data prevista para apresentação 
das propostas. 

 

6.8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 

6.8.1. Atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, certificando que a empresa tenha fornecido objeto compatível com as 
características do objeto constante neste certame. O atestado deverá conter a identificação 
do signatário a ser apresentado em papel timbrado do declarante e com firma reconhecida no 
caso de atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado, ficando reservado ao Pregoeiro 
o direito de solicitar cópias dos contratos a que se referem tais documentos. 
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7  DOCUMENTOS COMPLEMENTARES (CONFORME MODELOS): 

b) Declaração de Idoneidade (anexo V);  

c) Declaração de não utilização de mão-de-obra direta ou indireta de menores (anexo IV);  

d) Declaração de elaboração independente de proposta (Anexo VII); 

e) Declaração que a empresa existe fisicamente e está em pleno funcionamento anexo (anexo 
VIII) 

 

I. No caso da certidão negativa de débito de tributos/regularidade fiscal e a certidão negativa 
de dívida ativa forem unificadas, este documento único poderá ser apresentado. 

II. No caso proponente pretender executar o contrato através de filial, deverão ser apresentados 
os documentos acima tanto da matriz quanto da filial, com exceção das certidões da matriz que 
abranjam as filiais e esta informação conste na respectiva certidão. 

III. As microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor individual, por 
ocasião da participação no certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, de acordo com a previsão contida no art. 43, da Lei Complementar nº 123/2006.  

IV. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da microempresa, 
empresa de pequeno porte e microempreendedor individual será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for 
declarada a vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, 
para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

V. Não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 
8.666/93 e artigo 7° da lei 10520/2002, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura de contrato, ou revogar a 
licitação. 

 

 

8 SESSÃO DO PREGÃO E JULGAMENTO  
 

8.1. No horário e local indicados no item 1, será aberta a sessão de processamento do Pregão, 
iniciando-se com o credenciamento dos interessados e recebimento da Declaração de pleno 
atendimento aos requisitos de habilitação e dos envelopes de Proposta de Preços e 
Documentação de Habilitação, conforme Anexo II.  

8.2. Após o encerramento do credenciamento e identificação e recebimento da declaração e 
das propostas, o Pregoeiro declarará encerrado o credenciamento e aberta à sessão do 
PREGÃO. 

8.3. Encerrado o credenciamento e declarada aberta à sessão, não mais serão admitidos novos 
licitantes. 

8.4. Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas verificando o 
atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, 
sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo. A análise das 
propostas visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, 
sendo desclassificadas as propostas:  

a) Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital. 

b) Que contiverem vícios, por omissão, irregularidades e/ou defeitos capazes e dificultar o 
julgamento e que não forem passíveis de saneamento na própria sessão.  

c) Que apresentem preço excessivo ou manifestamente inexequível.  

d) Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta dos demais licitantes.  

 

8.5. Serão selecionadas, para a etapa de lances verbais, as propostas de MENOR PREÇO 
POR ITEM e aquelas que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores 
em até 10% (dez por cento) à proposta de MENOR PREÇO.  
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8.6. Se não houver, no mínimo 3 (três) propostas de preços nas condições definidas na cláusula 
anterior, o Pregoeiro classificará as propostas de menor valor, até o máximo de 3 (três), para 
que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas 
propostas apresentadas.  

8.6.1. No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, 
independentemente do número de licitantes. 

8.7. Aos licitantes classificados, será dada a oportunidade para nova disputa, por meio de 
lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta 
classificada de maior preço. Observada, em ambos os casos, a redução mínima entre eles de: 

ITEM 01 – R$ 10,00 

ITEM 02 – R$ 10,00 

Aplicável, inclusive, em relação ao primeiro formulado, prevalecendo o primeiro lance recebido, 
quando ocorrerem 2 (dois) ou mais lances do mesmo valor. 

8.8. Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, será 
realizado sorteio para definir a ordem de apresentação dos lances. Na hipótese de inabilitação 
da vencedora, se necessário, será realizada sorteio entre as remanescentes até que se obtenha 
uma proposta apta a ser declarada vencedora.  

8.9. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará na 
exclusão do licitante da etapa de lances verbais posteriores, ficando mantido o último preço 
apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas.  

8.10. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados.  

8.11. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes não mais 
realizarem lances verbais.  

8.12. Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que 
seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita. 

8.13. Sendo aceitável a oferta de MENOR PREÇO POR ITEM, será aberto o envelope contendo 
a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para verificação do 
atendimento das condições de habilitação, com base na documentação apresentada.  

8.14. Na apreciação e no julgamento das propostas não será considerada qualquer oferta ou 
vantagem não prevista neste instrumento, nem serão permitidas ofertas de vantagens 
baseadas nas propostas das demais licitantes, obrigando-se, no entanto, a prestar toda e 
qualquer atividade oferecida em sua proposta.  

8.15. Constatado o atendimento pleno às exigências do edital e dos requisitos de habilitação, a 
licitante será habilitada e declarada à vencedora do certame, sendo-lhe adjudicado o objeto 
para o qual apresentou proposta.  

8.16. Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências 
habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes classificadas, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo a verificação das condições de habilitação do proponente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o 
respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto deste edital.  

8.17. Nas situações previstas nos incisos 9.12, o pregoeiro poderá negociar diretamente com o 
proponente para que seja obtido preço melhor.  

8.18. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, Equipe 
de Apoio e pelos licitantes.  

8.19. Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição relativamente ao 
pregão, o Pregoeiro devolverá, aos licitantes julgados desclassificados em todos os itens, os 
envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” inviolados, podendo, todavia, retê-los até 
o encerramento da licitação.  

 

9 DOS RECURSOS  

 

9.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias 

http://www.cauap.gov.br/


 

 
Av. Caramuru, 356 – Beirol – Macapá/AP- CEP-68.902-100 | Tel. (96) 3223-6194 

Horário de Funcionamento: Seg à Sex – das 8h às 14h 
www.cauap.gov.br 

10 

úteis para apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo 
intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  

 

9.2. O pregoeiro poderá, no ato de interposição do recurso, exercer juízo de admissibilidade, 
recebendo ou não o apelo, motivadamente. 

 

9.3. O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as quais 
serão reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes desde logo 
intimados para apresentar contrarrazões no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da lavratura 
da ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  

 

9.4. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 
direito de interposição de recurso.  

 

9.5. Os recursos deverão ser decididos no prazo de 5 (cinco) dias úteis.  

90.6. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 
devidamente informado à autoridade competente.  

9.7. O recurso terá efeito suspensivo e seu acolhimento importará a invalidação apenas dos 
atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

9.8. O resultado do recurso será divulgado mediante publicação no site do CAU-AP e 
comunicado a todos os licitantes por e-mail e/ou fax.  

 

10. ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  

 

10.1. Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante 
vencedor, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente.  

 

10.2. Decididos os recursos ocasionalmente interpostos, e constatados a regularidade dos atos 
procedimentais, a Autoridade Competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 
homologará o procedimento licitatório.  

 

10.3. Após a adjudicação e homologação do resultado do certame licitatório, o licitante vencedor 
será convidado a assinar o contrato cuja minuta é parte integrante do presente edital, no prazo 
de 05(cinco) dias úteis.  

 

10.4. É facultado o CAU-AP, quando o convocado não comparecer no prazo estipulado no 
subitem anterior, ou, ainda, recusar-se, injustificadamente, entregar e cumprir com sua proposta 
vencedora, convocar os LICITANTES remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo 
da aplicação das sanções previstas neste edital e na legislação.  

 

10.5. A contratação pretendida deverá ser executada em estrita conformidade com as 
prescrições deste edital e seus anexos, que são dele partes integrantes e inseparáveis.  

 

11. DA VIGÊNCIA DOS SERVIÇOS E DO PAGAMENTO 

 

11.1. O objeto deverá ser executado até 31.12.2021, sendo solicitados previamente.  

  

11.2 A critério do CAU/AP, poderão ocorrer acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, observados os limites estabelecidos no parágrafo primeiro, do art. 65, da Lei nº 
8.666/93. 
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11.3. Para cada serviço comprovadamente executado, será providenciado o pagamento em até 
05 (cinco) dias úteis, mediante apresentação da Nota Fiscal de Serviço. 

 

11.4. O pagamento será efetuado mediante transferência bancária ou via boleto bancário. 

 

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

12.1. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no Termo de Referência, 
erro de execução, ou demora na execução, a contratada estará sujeita às seguintes 
penalidades:  

12.1.1. Advertência, por escrito, nos casos de infrações de menor gravidade que não 
ocasionem prejuízos ao contratante;  

12.1.2. Multas:  

12.1.2.1. De 1% (um por cento) sobre o valor total da proposta, quando de até 3 (três) 
ocorrências, devidamente registradas pelo fiscal do contrato, como falta de prestador de 
serviço não reposto a tempo e modo, serviço em desacordo com o estabelecido neste Termo 
de Referência sem a devida correção, entre outras circunstâncias descritas neste Termo de 
Referência e não observados pela contratada.  

12.1.2.2. De 5% (cinco por cento) sobre o valor total da proposta, quando da 4ª (quarta) a 5ª 
(quinta) ocorrência, devidamente registradas pelo fiscal do contrato.  

12.1.2.3. De 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta quando da 6ª (sexta) 
ocorrência, caso em que será considerada total inadimplência contratual, gerando a rescisão 
contratual.  

12.1.2.4. Para fins de aplicação das penalidades, será garantido à contratada a ampla defesa 
e o contraditório que poderão ser exercidos em 5 (cinco) dias, a contar da notificação realizada 
pelo CAU/AP 

12.1.3. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo de até 5 (cinco) anos, nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520 
de 2002.  

12.1.4. As multas serão descontadas dos pagamentos a que a contratada tiver direito, ou 
recolhidas diretamente ao CAU/AP, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data de sua 
comunicação, ou ainda, quando for o caso, cobrados judicialmente.  

12.1.5. A penalidade referida no subitem 12.1.2 será aplicada nos casos de prática de ilícitos 
em quaisquer das fases da licitação, descumprimento de prazos e condições e a inobservância 
das demais disposições previstas no ato convocatório.  

12.2. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido 
o prazo da sanção de suspensão.  

12.2.1. A competência para aplicação da sanção de inidoneidade é do Presidente do CAU/AP.  

12.3. Para aplicação das penalidades previstas, a contratada será notificada para apresentação 
de defesa prévia, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação.  

12.4. As penalidades previstas neste capítulo são independentes entre si, podendo ser 
aplicadas isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, inclusive 
aquelas previstas no Código de Defesa do Consumidor.  

12.5. A critério do CAU/AP poderão também ser aplicadas as demais penalidades a que se 
referem os art. 86 a 88 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

12.6. Constituem motivos para rescisão contratual:  

12.6.1. O não cumprimento das cláusulas contratuais que causem prejuízos ao CAU/AP 

12.6.2. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil.  

12.6.3. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado.  
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12.6.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do licitante que 
prejudique a execução do contrato.  

12.6.5. Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e 
determinados pelo Presidente do CAU/AP ou a quem este designar.  

12.6.6. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do contrato.  

12.6.7. Outras disposições constantes no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993.  

12.6.8. A rescisão contratual será precedida de fundamentação em processo administrativo 
instaurado para tanto, garantidos a ampla defesa e o contraditório.  

 

12.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n.º 8.666, de 1993.  

 

12.8. O licitante será sancionado com o impedimento de licitar e contratar com a Administração 
Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas estabelecidas neste Termo 
de Referência anexo e demais cominações legais, nos seguintes casos:  

13.8.1. cometer fraude fiscal.  

13.8.2. apresentar documento falso.  

13.8.3. fizer declaração falsa.  

13.8.4. comportar-se de modo inidôneo.  

13.8.5. não assinar o contrato no prazo estabelecido.  

13.8.6. deixar de entregar a documentação exigida no certame.  

13.8.7. não mantiver a proposta.  

 

12.9. No caso do subitem 13.8.4 acima, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos 
artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

12.10. A rescisão contratual será precedida de fundamentação em processo administrativo 
instaurado para tanto, garantidos a ampla defesa e o contraditório.  

 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

13.1. Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após apresentação da 
documentação e da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento ou 
discordância de seus termos.  

 

13.2. Será dada vista aos interessados, tanto das Propostas Comerciais como dos Documentos 
de Habilitação apresentados na sessão.  

 

13.3. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a 
aferição do ofertado, bem como solicitar a Órgãos competentes a elaboração de pareceres 
técnica destinados a fundamentar as decisões, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar ou ter sido providenciada no ato da sessão pública.  

 

13.4. É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela, após aberta a sessão do pregão.  

 

13.5. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões conforme previsto 
no parágrafo 1º do art. 65 da Lei 8.666/93.  

 

13.6. A autoridade competente da contratação poderá revogar a licitação, por razões de 
interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovada, ou anulada, em 
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todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente comprovado.  

 

13.7. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  

 

13.8. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 
observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 
comprometa a lisura da licitação sendo possível à promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo.  

 

13.9. Todo e qualquer esclarecimento/informação ou impugnação sobre o presente edital e 
seus anexos, deverá ser solicitada até o segundo dia útil que anteceder a abertura do pregão, 
devendo ser apresentado por escrito por e-mail ou enviada por correspondência protocolada 
no endereço do CAU-AP com expressa indicação do número e objeto do Pregão.  

 

13.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento 
do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da 
sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 

 

13.11. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

13.12. Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo pregoeiro ou autoridade 
competente, observados os preceitos de direito público e as disposições das Leis n° 10.520/02 
e 8.666/93.  

 

14. DOS ANEXOS 

 

14.1. Anexo I – Termo de Referência. 

14.2. Anexo II – Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação. 

14.3. Anexo III – Credenciamento. 

14.4. Anexo IV – Declaração de cumprimento a Lei nº 9.854/99. 

14.5. Anexo V – Declaração de Superveniência. 

14.6. Anexo VI – Modelo de Proposta de Preços. 

14.7. Anexo VII – Modelo de declaração de elaboração independente de proposta. 

14.8 Anexo VIII - Declaração que a empresa existe fisicamente e está em pleno funcionamento 

14.9. Anexo IX – Minuta de contrato 

  

15. DO FORO  

 

15.1. A interpretação e aplicação dos termos desse serviço serão regidas pelas leis brasileiras 
e a Seção Judicial da Justiça Federal do Estado do Amapá, terá jurisdição e competência sobre 
qualquer controvérsia resultante deste certame, constituindo assim o for de eleição, 
prevalecendo sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Macapá -AP, 20 de outubro de 2021.  

 

 

 

WELTON BARREIROS ALVINO 

Presidente do CAU/AP 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para impressão de material gráfico, Impressão e publicação em 
Outdoor e Busdoor, destinado à divulgação das ações realizadas pelo Conselho de Arquitetura 
do Amapá – CAU/AP. 

 
2. JUSTIFICATIVA 

2.1. Tendo em vista a atuação do Conselho de Arquitetura e Urbanismo no Estado, através de 
ações institucionais voltados aos profissionais da área, órgãos públicos, acadêmicos e 
sociedade interessada, surge a necessidade de divulgação das ações definida pelo CAU/AP, 
como dar publicidade e ênfase ao dia do Arquiteto e Urbanista e obter maior publicidade e 
alcance social. Assim, são necessárias a contratação de empresa especializada em serviços 
de impressão de material gráfico: publicação em Outdoor e Busdoor.  

 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

N° MATERIAL DE PUBLICIDADE E COMUNICAÇÃO 
QTD Custo 

Estimado 
unitário 

01 

Impressão e Veiculação de Outdoor  

Cores: 4x4 (CMYK); Formato mínimo: 9m x 3m; Tipo: Papel 
(tradicional) 
Veiculação: Com indicação do período de veiculação 15 dias  

(Bi Semanal) 

 

10 – Macapá;  

06 – Santana;  

 

16 R$ 733,33 

02 

Busdoor com tamanhos disponíveis e indicação de LINHAS 

Cores: 4x4 (CMYK); Formato mínimo: 1,95 cm x 0,85 cm; Tipo: 
impressão adesivo autocolante. 

Veiculação: Com indicação do período de veiculação 15 dias 

10 R$ 485,00 

 

4. DO RECEBIMENTO DO SERVIÇO 

4.1. O objeto desta licitação será recebido:  

a) provisoriamente - para efeito de posterior verificação, pela Presidência e/ou Gerente Geral 
do CAU/AP, da conformidade dos serviços com as especificações e condições estipuladas.  

b) definitivamente - após a verificação das especificações e condições, com consequente 
aceitação, sendo firmado termo circunstanciado de recebimento definitivo.  

4.2 Quando do recebimento provisório, se forem constatadas imperfeições, a CONTRATADA 
será notificada para, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, adequar ou substituir o serviço 
prestado em desacordo. 

 

5. PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. O período de execução dos serviços será o da vigência do contrato, até dezembro de 2021.   

 

PARÁGRAFO ÚNICO - A critério do CAU/AP, poderão ocorrer acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, observados os limites estabelecidos no parágrafo primeiro, do art. 65, 
da Lei nº 8.666/93. 
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6. DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

6.1. A licitante responderá por quaisquer prejuízos ou danos, por culpa ou dolo, causados por 
seus empregados ou prepostos ao CAU/AP e/ou a terceiros, em decorrência da prestação os 
serviços, seja a que título for. 

 

7. DA VALOR ESTIMADO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. Os recursos necessários ao atendimento das despesas correrão à conta: 
6.2.2.1.1.01.04.04.029-Festividades, eventos e homenagens, Centro de Custo 4.02.07 - A - 
Promover a Interação e Comunicação do CAU/AP com a Sociedade. 

7.2. Os valores estimados foram definidos conforme o orçamento constante nos autos.   

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante e 
necessário ao desenvolvimento das atividades relativas às obrigações assumidas. 

8.2. Pagar os valores correspondentes à remuneração do objeto do contrato pactuados neste 
termo. 

8.3. Acompanhar e fiscalizar o objeto deste termo por meio de agente designado, o qual anotará 
em registro próprio todas as ocorrências constatadas. 

8.4. Atestar os documentos fiscais correspondentes aos serviços contratados, quando 
executados a contento e aceitos. 

8.5. Notificar o licitante, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 
na prestação dos serviços objeto deste termo para que sejam adotadas as medidas corretivas 
necessárias, sendo estas passíveis de rescisão contratual. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

9.1. Executar os serviços objeto da licitação dentro dos padrões de qualidade e especificações 
técnicas em conformidade com este termo de referência;  

9.2. Sanar, imediatamente, durante a execução da avença, quaisquer problemas de ordem 
técnica e/ou operacional que venha a prejudicar a prestação dos serviços avençados;  

9.3 A CONTRATADA obriga-se a reparar, corrigir ou substituir, imediatamente, às suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do ajuste, quando se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções (antes do recebimento provisório);  

9.4. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a vigência da avença, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas previamente na licitação;  

9.5. A CONTRATADA deverá apresentar, após a conclusão dos serviços, nota fiscal ou nota 
fiscal/fatura da própria empresa em duas vias, para fins de pagamento; 

9.6. Submeter à CONTRATANTE, para prévia aprovação escrita, todos os textos propostos, 
layouts, artes e quaisquer outros materiais de comunicação, antes do encaminhamento à 
produção externa e à divulgação; 

9.7. Respeitar a legislação vigente aplicável à atividade publicitária, criando e produzindo 
materiais publicitários e /ou promocionais dentro das normas previstas no Código Brasileiro de 
auto-regulamentação publicitária, no Código de Defesa do Consumidor e demais em vigor; 

9.8. Manter sigilo dos dados e informações a que tiver acesso. 

 

10. DA ACEITAÇÃO DO PAGAMENTO 

10.1. Os pagamentos serão realizados após a apresentação do documento fiscal exigível em 
conformidade com a legislação de regência e com eles as informações sobre o banco, agência 
e número da conta corrente da CONTRATADA, juntamente com as certidões negativas de 
débitos. 

10.2. A CONTRATADA deverá encaminhar o documento fiscal exigível, discriminando todas as 
importâncias devidas, correspondentes aos serviços efetivamente prestados. 
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10.3. O documento fiscal referido no subitem 10.1. deverá destacar as retenções previstas na 
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012 e demais legislações pertinentes. 
A retenção também será realizada, nos moldes da Lei Complementar nº 116/2003 e outras 
legislações de regência. 

10.4. Recebido o documento fiscal exigível, o CAU/AP providenciará sua aferição e após 
aceitação dos serviços prestados que deve ocorrer num prazo de até 04 dias, efetuará o 
pagamento no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do aceite, desde que não haja 
nenhuma pendência. 

10.5. O CAU/AP reserva-se no direito de não efetuar o pagamento se, no ato da atestação, a 
prestação dos serviços não atender as situações descritas neste Termo, inclusive no caso de 
a CONTRATATADA deixar de apresentar a documentação necessária, bem como a prova de 
regularidade fiscal para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, Instituto Nacional do 
Seguro Social, as Fazendas Públicas Federal, Estadual e regularidade trabalhista. 

10.6. O CAU/AP não pagará qualquer valor não constante ou fora dos critérios estabelecidos 
neste Termo. 

10.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto permanecer pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, 
sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de 
pagamento. O CAU/AP poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, conforme este Termo. 

10.8. Havendo erro na emissão do documento de cobrança ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, como rasuras, entrelinhas, ou falta de algum dos documentos 
necessários, a nota fiscal será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até 
que sejam sanados os problemas. Nesta hipótese, o prazo para pagamento será reiniciado 
após a regularização da situação ou reapresentação dos documentos, não acarretando 
quaisquer ônus para o CAU/AP. 

10.9. A simples existência da relação contratual sem a contraprestação do serviço não enseja 
nenhum pagamento à CONTRATADA. 

10.10. O CAU/AP não se responsabilizará pelo pagamento de quaisquer serviços realizados 
sem a solicitação e autorização do fiscal do contrato. 

 

11. DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por funcionário de CAU/AP 
designado, compreendendo-se no acompanhamento e na fiscalização. 

11.1.1. Supervisionar a prestação dos serviços, garantindo que todas as providências sejam 
tomadas para regularização de falhas ou defeitos observados. 

11.1.2. Levar ao conhecimento do responsável pelo setor e do representante da CONTRATADA 
qualquer irregularidade fora de sua competência. 

11.1.3. Exigir da CONTRATADA todas as providências necessárias à boa execução do 
contrato, anexando aos autos do processo de contratação cópias dos documentos escritos que 
comprovem as solicitações de providências. 

11.1.4. Acompanhar os serviços executados, atestar seu recebimento e indicar as ocorrências 
de indisponibilidade dos serviços contratados. 

11.1.5. Encaminhar ao representante legal da CONTRATADA os documentos relacionados às 
multas aplicadas à CONTRATADA, bem como os referentes a pagamentos. 

11.1.6. O acompanhamento e a fiscalização não excluirão a responsabilidade da 
CONTRATADA nem conferirão ao CAU/AP responsabilidade solidária ou subsidiária, inclusive 
perante terceiros, por quaisquer irregularidades e/ou informações incorretas na execução dos 
serviços contratados. 

11.1.7. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante do CAU/AP, 
encarregado da fiscalização do contrato, deverão ser prontamente atendidas pela 
CONTRATADA, ou na impossibilidade, justificada por escrito. 

 

12. ENCARGOS TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIOS 
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12.1. A CONTRATADA declara que está registrada no IAPAS e se obriga a fornecer de sua 

conta e risco, toda mão-de-obra especializada e a direção técnica necessária a perfeita 

execução dos serviços, correndo, outrossim, de conta dela, CONTRATADA, todas as 

obrigações e ônus de empregadora e, consequentemente, o pagamento das contribuições 

exigidas pela Lei de Previdência  Social, seguro contra acidentes do trabalho e demais encargos 

da legislação trabalhista, em relação ao pessoal empregado nesses serviços. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Assume a CONTRATADA, em decorrência do disposto na presente 

cláusula, o compromisso de indenizar o CONTRATANTE por quaisquer importâncias que este 

seja compelido a desembolsar em favor do (s) empregado(s) dela, CONTRATADA, seja a que 

título for, mesmo em se tratando de condenação em reclamatória trabalhista promovida em 

função do presente ajuste. 

 

13. PENALIDADES E MULTAS 

13.1. Pelo não cumprimento de quaisquer das obrigações no presente contrato serão aplicadas 

a CONTRATADA, sem prejuízo de sua responsabilidade civil e da rescisão do contrato, se for 

o caso, as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, por falha ou irregularidade 

detectada na prestação dos serviços. 

III - multa de 10 % (dez por cento), sobre o valor total atualizado do Contrato no caso de 

descumprimento total. 

IV - suspensão do direito de licitar com o CONTRATANTE pelo prazo de até 2 (dois) anos, sem 

prejuízo do CONTRATANTE considerar rescindido este vínculo obrigacional e/ou adotar as 

demais medidas legais e judiciais cabíveis. 

V - declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Estadual, no caso 

de falta grave, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

 

 14.DA CARACTERIZAÇÃO DAS PENALIDADES 

14.1. A pena de advertência será aplicada por execução insatisfatória das obrigações previstas 

na cláusula 1.1 e 3 ou pequenos transtornos no desenvolvimento dos serviços, desde que sua 

gravidade não recomende a aplicação de multa ou penalidade mais grave. 

14.2. A multa prevista no Inciso II será aplicada sempre que ocorrer reincidência no 

cometimento de falta, pela qual já houver sido a CONTRATADA advertida; 

14.3. A multa prevista no Inciso III, será aplicada no caso de inexecução do contrato com 

prejuízos financeiros e poderá ser aplicada, independentemente de rescisão ou indenização; 

14.4. A(s) multa(s) aplicada(s) à CONTRATADA e os prejuízos por ela causados ao 

CONTRATANTE serão deduzidos de qualquer crédito devido à CONTRATADA, ou cobrados 

judicialmente; 

14.5. A(s) penalidade(s) de multa(s) não terá carácter compensatório, podendo ser aplicada 

cumulativamente com as demais sanções e sua cobrança não tem carácter indenizatório, não 

isentando a CONTRATADA da obrigação de indenizar eventuais perdas e danos. 

14.6. A suspensão temporária será aplicada quando ocorrer: 

I - apresentação de documentos falsos ou falsificados; 

II - reincidência de execução insatisfatória dos serviços contratados, acarretando 

prejuízos ao CONTRATANTE; 
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III- atraso injustificado na execução dos serviços, contrariando o disposto neste contrato; 

IV- reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 

V- irregularidades que ensejam a rescisão contratual; 

VI- ação no intuito de tumultuar a execução do contrato; 

VII- práticas de atos ilícitos demonstrando não possuir idoneidade para licitar ou contratar 

com o CONTRATANTE; 

VIII- condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos. 

14.7. A declaração de inidoneidade poderá ser proposta ao competente Órgão do Governo, 

quando constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do CONTRATANTE, 

evidência de atuação com interesse escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos 

ao CONTRATANTE ou aplicações sucessivas de outras penalidades. 

 

15. DO FORO  

15.1. Para qualquer ação decorrente deste instrumento as partes elegem, de comum acordo, o 

foro da Secção Judiciária do Amapá como o competente para tomar conhecimento. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1. Esclarecimentos relativos ao Termo de referência serão prestados pelo presidente da CPL 

e sua equipe de apoio do CAU/AP no horário das 8h às 14h, localizada na avenida Caramuru 

nº356 – Beirol Cep 68.902-100, Macapá/AP, ou pelo telefone (96) 3223-6194. 

16.2. O presente contrato somente terá eficácia após sua assinatura. 

 

  

Macapá, 19 de novembro de 2021.  

 

 

 

 

ALINE AGUIAR RODRIGUES 

Gerente Administrativa e Financeira do CAU/AP 

 

 

 

 

WELTON BARREIROS ALVINO 

Presidente do CAU/AP 
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ANEXO II   

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Pregão Presencial nº 004/2021 

 

(Papel timbrado da empresa) 

 

Ao  

Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Amapá – CAU/AP  

  

  

PROPOSTA COMERCIAL  

  

OBJETO: Contratação de empresa para impressão de material gráfico, Impressão e 
publicação em Outdoor e Busdoor, destinado à divulgação das ações realizadas pelo 
Conselho de Arquitetura do Amapá – CAU/AP. 
  

A empresa: 

 

NOME DA EMPRESA:............................................................................................  

CNPJ N.º: ......................................................................................................  

FONE DA EMPRESA:........................................................................  

FONE DO REPRESENTANTE:........................................................................  

 

Apresenta a sua proposta comercial relativa ao objeto, conforme consta no termo de referência.  

 

1. Valor global proposto (taxa de administração): ....% (....................)  
 

2. Validade da proposta: 60 dias.  
 

3. Concordo com todas as exigências do presente Pregão.  
 

(Local e data). 

 

 

 

Assinatura do Responsável e Carimbo da Empresa.  
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ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO (inciso III, do Artigo 9º da Lei 8.666/93) 

CREDENCIAMENTO ESPECÍFICO 

Pregão Presencial nº 004/2021 

 

(Papel timbrado da empresa) 

 

 

 

 

Pelo presente a empresa..............................................................situada na 
Rua......................................................... CNPJ ...............................................,através de seu 
proprietário...................................., outorga ao 
Sr(a)......................................................................, R.G. nº. .............................., amplos poderes 
para representá-la junto ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Amapá, no PREGÃO 
PRESENCIAL em referência, inclusive para interpor ou desistir de recursos, receber citações, 
intimações, responder administrativa e judicialmente por seus atos, formular ofertas e lances 
de preços enfim, praticar todos os atos pertinentes ao certame, em nome do proponente.  

 

 

Local e data 

(nome e assinatura do representante legal da empresa) 

Carimbo e CNPJ do declarante 

FIRMA RECONHECIDA DO RESPONSÁVEL LEGAL 

 

 

 

 

OBS.: ESTE ANEXO É DOCUMENTO AVULSO E NÃO DEVERÁ INSERIR EM NENHUM 
DOS ENVELOPES. 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.cauap.gov.br/


 

 
Av. Caramuru, 356 – Beirol – Macapá/AP- CEP-68.902-100 | Tel. (96) 3223-6194 

Horário de Funcionamento: Seg à Sex – das 8h às 14h 
www.cauap.gov.br 

21 

 

ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

 
Pregão Presencial nº 004/2021 

 

(Papel timbrado da empresa) 

 

Ao 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Amapá – CAU/AP; 

 

 

Prezados Senhores, 

 
Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de licitação, 
sob a modalidade de Pregão Presencial em referência, instaurado pelo Conselho de Arquitetura 
e Urbanismo do Amapá, que a empresa (identificação), cumpre plenamente com os requisitos 
de habilitação e assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os 
documentos apresentados, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam 
necessários; comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; temos conhecimento e submetemo-nos ao Edital e Anexos do Pregão em 
referência, realizado pelo CAU/AP. Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente na 
forma da Lei 

 
 

 

...................................., ... de ............................. de ........  

 

 

 

 

_______________________________________________ 

Carimbo e assinatura do responsável 

 

 

 

 

OBS.: ESTE ANEXO É DOCUMENTO AVULSO E NÃO DEVERÁ INSERIR EM NENHUM 
DOS ENVELOPES.  
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ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

Pregão Presencial nº 004/2021 

 

(Papel timbrado da empresa) 

 

Ao 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Amapá – CAU/AP 

 

DECLARAÇÃO 
 

 

 

 

A Empresa........................................ CNPJ n. .......................sediada à 
............................................................................... na cidade de .................... ........................ 
Estado de ................................................, DECLARA, na forma do § 2º do artigo 32 da lei 
8.666/93, que até a presente data não existem fatos impeditivos para sua habilitação no 
processo licitatório em referência instaurado por esta Autarquia Federal, e que está ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. Declaramos ainda, que não fomos 
declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas 
esferas.  

 

 

...................................., ... de ............................. de ..............  

 

 

 

 

_______________________________________________ 

Carimbo e assinatura do responsável 

 

 

 

 

OBS.: ESTE ANEXO É DOCUMENTO QUE DEVERÁ ESTAR INSERIDO NO ENVELOPES 2  
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ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI 9.854/99 E 10.097/00. 

Pregão Presencial nº 004/2021 

 

(Papel timbrado da empresa) 
 

Ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Amapá – CAU/AP  

 

DECLARAÇÃO 
 

 

(Razão Social da Proponente)_________, inscrita no CNPJ nº. ___________________, 
sediada a Rua _____________, declara, na forma do Art. 27, inciso V da Lei nº. 8.666/93, com 
redação dada pela Lei nº.9.854/99 e Lei nº10.097/00, referente ao cumprimento do disposto no 
inciso XXXIII do art. 7º da Constituição, que não possui em seu quadro profissional, menores 
de 18 (dezoito) anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre; ou menores de 
16 anos desempenhando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz.  

 

 

Local e Data: _________________________________________________ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 

Declarante 

 
 

 

 

 

 

OBS.: ESTE ANEXO É DOCUMENTO QUE DEVERÁ ESTAR INSERIDO NO ENVELOPES 2  
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ANEXO VII 

 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° ___/2021 

 

 

Termo de contrato que entre si fazem o 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo - 
CAU/AP e a empresa ............., para 
Contratação de empresa para impressão 
de material gráfico, Impressão e 
publicação em Outdoor e Busdoor, 
destinado à divulgação das ações 
realizadas pelo Conselho de Arquitetura 
do Amapá – CAU/AP. 

 

 

O CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO AMAPÁ, Autarquia Federal, neste ato 
denominada CONTRATANTE, com sede na Av. Caramuru nº 356, bairro Beirol Macapá/AP, 
CEP nº 68.902-100, inscrito no CNPJ nº 14.846.532/0001-59, neste ato representado pelo seu 
Presidente, Senhor WELTON BARREIROS ALVINO, brasileiro, Arquiteto e Urbanista, inscrita 
no CAU/AP sob o nº Axxx e de outro lado a empresa ........................... inscrita no CNPJ  sob o 
nº ................., localizada na ......................, bairro..................., CEP doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato 
decorrente do processo n° 0    /2021 - CAU/AP para prestação dos serviços gráficos, sujeitando-
se as partes às normas disciplinares da Lei n° 8.666/93, suas alterações e demais legislação 
aplicável à espécie, mediante as cláusulas e condições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1 Contratação de empresa para impressão de material gráfico, Impressão e publicação em 
Outdoor e Busdoor, destinado à divulgação das ações realizadas pelo Conselho de Arquitetura 
do Amapá – CAU/AP.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

N° MATERIAL DE PUBLICIDADE E COMUNICAÇÃO QTD 
Valor 
Total 

01 

Impressão e Veiculação de Outdoor  

Cores: 4x4 (CMYK); Formato mínimo: 9m x 3m; Tipo: Papel 
(tradicional) 
Veiculação: Com indicação do período de veiculação 15 dias  

(Bi Semanal) 

 

10 – Macapá;  

06 – Santana;  

 

16 R$ 

02 

Busdoor com tamanhos disponíveis e indicação de LINHAS 

Cores: 4x4 (CMYK); Formato mínimo: 1,95 cm x 0,85 cm; Tipo: 
impressão adesivo autocolante. 

Veiculação: Com indicação do período de veiculação 15 dias 

10 R$  

 Valor Global  

 

Parágrafo único - A critério do CAU/AP, poderão ocorrer acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, observados os limites estabelecidos no parágrafo primeiro, do art. 65, da 
Lei nº 8.666/93. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DO SERVIÇO  

3.1. O objeto será recebido pelo Administrativo, quando da respectiva execução, mediante 
recibo, após verificação de sua conformidade com as especificações, condições e obrigações 
previstas no Contrato e em seus Anexos, sendo observado que o recebimento do objeto 
constitui condição indispensável para o pagamento do valor ajustado. 

3.2. O objeto desta licitação será recebido:  

a) provisoriamente - para efeito de posterior verificação, pela Presidência e/ou Gerente Geral 
do CAU/AP, da conformidade dos serviços com as especificações e condições estipuladas.  

b) definitivamente - após a verificação das especificações e condições, com consequente 
aceitação, sendo firmado termo circunstanciado de recebimento definitivo.  

3.3. Quando do recebimento provisório, se forem constatadas imperfeições, a CONTRATADA 
será notificada para, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, adequar ou substituir o serviço 
prestado em desacordo. 

 

CLAUSULA QUARTA - PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

4.1 - O período de execução dos serviços será o da vigência do contrato, até dezembro de 
2021. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. Os recursos necessários ao atendimento das despesas correrão à conta: 
6.2.2.1.1.01.04.04.029-Festividades, eventos e homenagens, Centro de Custo 4.02.07 - A - 
Promover a Interação e Comunicação do CAU/AP com a Sociedade. 

5.2. Os valores estimados foram definidos conforme o orçamento constante nos autos.   

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

6.1 - Fiscalizar, receber e conferir a execução dos serviços do objeto do contrato; 

6.2 - Efetuar os pagamentos a contratada, após a efetiva entrega da nota fiscal, devidamente 
atestada; 

6.3 - Disponibilizar, sempre que solicitado pela Contratada, informações que possam ajudar na 
execução do serviço; 

6.4 - Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do objeto, em especial, 
quanto à aplicação de sanções, alterações e repactuações do mesmo; 

6.5 - Fornecer e colocar à disposição do contratado todos os elementos e informações que se 
fizerem necessários à execução dos serviços;  

6.6 - Notificar, formal e tempestivamente, o contratado sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento da obrigação; 

6.7 -Notificar o contratado, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 
quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

6.8 - A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade do 
contratado pelos danos causados diretamente ao CAU-AP ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução dos serviços, em conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93; 

6.9 - Comunicar à contratada as ocorrências ou problemas verificados para que efetue medidas 
corretivas; 

6.10 - Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, inclusive quanto à 
continuidade da prestação da prestação dos serviços que, ressalvados os casos fortuito e de 
força maior, justificados e aceitos pelo CAU/AP, não deverão ser interrompidos;   

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

7.1 Executar fielmente o objeto contratado em conformidade com as disposições do Edital, 
Termo de Referência, anexos e de acordo com a proposta apresentada, verificando sempre o 
bom desempenho dos serviços prestados e atendendo aos seus critérios de qualidade; 
7.2 Manter, durante toda vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
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assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
7.3 Responder pela correção e qualidade dos serviços, observadas as normas éticas e 
técnicas aplicáveis. 
7.4 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado e de acordo 
com o art. 65, §1º da lei 8.666/93. 
7.5 Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício de suas atividades, 

cabendo-lhes inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões. 

7.6 Responder em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da 

execução do objeto, tais quais: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos, contribuições, 

indenizações, distribuição de vales e outras exigências fiscais, sociais ou trabalhistas. 

7.7 Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto deste Contrato, cabendo-lhe integralmente 

o ônus decorrente, independente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE; 

7.8 Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, 

bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à 

matéria objeto deste Contrato, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas 

consequências de qualquer transgressão de seus prepostos ou convenentes. 

7.9 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas através da presente contratação. 

7.10 Não contratar durante a prestação dos serviços servidor pertencente ao quadro de 

pessoal da CONTRATANTE. 

7.11 Zelar pela boa e fiel execução dos serviços contratados. 

7.12 Comunicar ao CAU/AP por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente ou quando 

verificar condições inadequadas ou a iminência de fatos que possam prejudicar a sua 

execução. 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 
8.1 Os pagamentos serão realizados após a apresentação do documento fiscal exigível em 
conformidade com a legislação de regência e com eles as informações sobre o banco, agência 
e número da conta corrente da CONTRATADA, juntamente com as certidões negativas de 
débitos. 

8.2. A CONTRATADA deverá encaminhar o documento fiscal exigível, discriminando todas as 
importâncias devidas, correspondentes aos serviços efetivamente prestados. 

8.3. O documento fiscal referido no subitem 10.1. deverá destacar as retenções previstas na 
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012 e demais legislações pertinentes. 
A retenção também será realizada, nos moldes da Lei Complementar nº 116/2003 e outras 
legislações de regência. 

8.4. Recebido o documento fiscal exigível, o CAU/AP providenciará sua aferição e após 
aceitação dos serviços prestados que deve ocorrer num prazo de até 04 dias, efetuará o 
pagamento no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do aceite, desde que não haja 
nenhuma pendência. 

8.5. O CAU/AP reserva-se no direito de não efetuar o pagamento se, no ato da atestação, a 
prestação dos serviços não atender as situações descritas neste Termo, inclusive no caso de 
a CONTRATATADA deixar de apresentar a documentação necessária, bem como a prova de 
regularidade fiscal para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, Instituto Nacional do 
Seguro Social, as Fazendas Públicas Federal, Estadual e regularidade trabalhista. 

8.6. O CAU/AP não pagará qualquer valor não constante ou fora dos critérios estabelecidos 
neste Termo. 

8.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto permanecer pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, 
sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de 
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pagamento. O CAU/AP poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, conforme este Termo. 

8.8. Havendo erro na emissão do documento de cobrança ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, como rasuras, entrelinhas, ou falta de algum dos documentos 
necessários, a nota fiscal será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até 
que sejam sanados os problemas. Nesta hipótese, o prazo para pagamento será reiniciado 
após a regularização da situação ou reapresentação dos documentos, não acarretando 
quaisquer ônus para o CAU/AP. 

8.9. A simples existência da relação contratual sem a contraprestação do serviço não enseja 
nenhum pagamento à CONTRATADA. 

9.10. O CAU/AP não se responsabilizará pelo pagamento de quaisquer serviços realizados sem 
a solicitação e autorização do fiscal do contrato. 

 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO  

9.1 - O presente contrato poderá ser rescindido:  

a)  Por ato unilateral e escrito do CAU-AP, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do 
artigo 78 da Lei 8.666/93. 

b)  Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde 
que haja conveniência para o CAU-AP. 

c)  Por descumprimento de quaisquer de suas cláusulas ou condições.  

d)  Decretação de falência, dissolução judicial ou qualquer alteração social da CONTRATADA 
que prejudique a sua capacidade de executar fielmente o Contrato, a critério do CAU-AP 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES AO CONTRATADO  

10.1 - Pelo atraso injustificado ou inexecução parcial ou total do objeto desta licitação, a 
Administração poderá aplicar sempre por escrito, garantida a prévia de defesa, a serem 
exercidas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, as seguintes sanções 
previstas nos termos do artigo 87 da Lei Federal 8.666/93:  

        10.1.1 - Advertência.  

10.1.2 -  Multa. 

10.1.3 - Indenização à CONTRATANTE da diferença de custo para contratação de outro 
licitante. 

10.1.4 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com o CAU-AP, no prazo não 
superior a 2 (dois) anos.  

10.1.5 - A multa será aplicada à razão de 0,067(zero vírgula, zero sessenta e sete por cento) 
dia sobre o valor total dos materiais em atraso na entrega.  

 

10.2 - Extensão das penalidades. 

10.2.1 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a administração 
Pública poderão ser também aplicadas àqueles que: 

10.2.1.1 - Retardarem a execução do pregão. 

10.2.1.2 - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração. 

10.2.1.3 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.  

 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por funcionário de CAU/AP 
designado, compreendendo-se no acompanhamento e na fiscalização. 

11.1.1. Supervisionar a prestação dos serviços, garantindo que todas as providências sejam 
tomadas para regularização de falhas ou defeitos observados. 

11.1.2. Levar ao conhecimento do responsável pelo setor e do representante da CONTRATADA 
qualquer irregularidade fora de sua competência. 
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11.1.3. Exigir da CONTRATADA todas as providências necessárias à boa execução do 
contrato, anexando aos autos do processo de contratação cópias dos documentos escritos que 
comprovem as solicitações de providências. 

11.1.4. Acompanhar os serviços executados, atestar seu recebimento e indicar as ocorrências 
de indisponibilidade dos serviços contratados. 

11.1.5. Encaminhar ao representante legal da CONTRATADA os documentos relacionados às 
multas aplicadas à CONTRATADA, bem como os referentes a pagamentos. 

11.1.6. O acompanhamento e a fiscalização não excluirão a responsabilidade da 
CONTRATADA nem conferirão ao CAU/AP responsabilidade solidária ou subsidiária, inclusive 
perante terceiros, por quaisquer irregularidades e/ou informações incorretas na execução dos 
serviços contratados. 

11.1.7. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante do CAU/AP, 
encarregado da fiscalização do contrato, deverão ser prontamente atendidas pela 
CONTRATADA, ou na impossibilidade, justificada por escrito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E LEGAIS 

12.1 - As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 

a) Todas as alterações que se façam necessárias serão registradas por intermédio de lavratura 
de termo aditivo ao presente contrato. 

b) é vedado caucionar ou utilizar o presente contrato para qualquer operação financeira, sem 
prévia a expressa autorização do contratante; 

c) os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento serão 
decididos pelo contratante segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666/93 e demais 
regulamentos e normas aplicáveis.  

12. 2 - Aplica-se ao presente instrumento, os dispositivos das Leis Federais n.º 8.666/93 e suas 
alterações e Lei 10.520/02, e legislação pertinente.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO  

13.1 - Fica eleito o foro de Macapá-AP, para a solução de qualquer pendência relativa a este 
contrato, bem como sua resolução, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja.  

13.2 - Estando justas e contratadas, as partes, assinam o presente contrato, em três vias de 
igual teor e forma e para um só efeito e na presença de duas testemunhas.  

 

 

Macapá/AP, xx de xx de 2021.  

 

 

 

CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO AMAPÁ – CAU/AP 

Presidente CAU/AP 

CONTRATANTE  

 

 

 

 

 

CONTRATADA 
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